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artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração, e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

11 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Helena Maria
Serrão Nogueira. — A Oficial de Justiça, Maria Alexandra Mendes.

Aviso de contumácia n.º 3689/2005 — AP. — A Dr.ª Helena
Maria Serrão Nogueira, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 109/03.9TLLSB, pendente nes-
te Tribunal, contra o arguido Arlindo Jorge Cardoso Moreira, filho
de Cândido Mendes Moreira e de Arlinda Cardoso Almeida, nascido
em 20 de Maio de 1980, titular do bilhete de identidade n.º 11792076,
com domicílio na Praceta de Pablo Neruda, lote 37, 4.º, esquerdo,
Vale de Amoreira, Baixa da Banheira, por se encontrar acusado da
prática de um crime de furto qualificado, previsto e punido pelo
artigo 204.º do Código Penal, praticado em 4 de Outubro de 2000,
por despacho de 10 de Fevereiro de 2005, proferido nos autos supra
referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por apresentação.

11 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Helena Maria
Serrão Nogueira. — A Oficial de Justiça, Maria Alexandra Mendes.

Aviso de contumácia n.º 3690/2005 — AP. — A Dr.ª Helena
Maria Serrão Nogueira, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 3647/02.7TDLSB, pendente
neste Tribunal, contra o arguido André Luiz Silva, natural do Brasil,
de nacionalidade portuguesa, nascido em 28 de Novembro de 1976,
solteiro, com domicílio na Rua de Alfredo Ruas, 46, cave, esquerda,
Pedernais, 2675 Ramada Odivelas, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de No-
vembro, praticado em 16 de Outubro de 2001, foi o mesmo decla-
rado contumaz, em 10 de Fevereiro de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração, e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

11 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Helena Maria
Serrão Nogueira. — A Oficial de Justiça, Maria Alexandra Mendes.

Aviso de contumácia n.º 3691/2005 — AP. — O Dr. José
Paulo Registo, juiz de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 7193/02.0TDLSB, pendente neste Tribunal,
contra o arguido Camilo Carlos Almeida Santos, filho de Carlos
Gaudêncio Almeida dos Santos e de Ana Maria Almeida da Costa, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 14 de Agosto de 1973, soltei-
ro, titular do bilhete de identidade n.º 10292845, com domicílio na
Rua dos Arneiros, lugar de Mataduços, Esgueira, 3800-000 Aveiro,
por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1 do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 7 de
Dezembro de 2001, por despacho de 18 de Fevereiro de 2005,
proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por detenção.

22 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, José Paulo Regis-
to. — A Oficial de Justiça, Delmira Martins Santos Norte.

Aviso de contumácia n.º 3692/2005 — AP. — A Dr.ª Helena
Maria Serrão Nogueira, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 16 654/02.0TDLSB, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Nilton Vieira de Assunção, de na-

cionalidade brasileira, nascido em 3 de Maio de 1977, com domicí-
lio na Rua das Fontainhas, 79, Tires, 2785-000 São Domingos de
Rana, por se encontrar acusado da prática de um crime de desobedi-
ência, previsto e punido pelo artigo 348.º do Código Penal, pratica-
do em 13 de Dezembro de 2001, foi o mesmo declarado contumaz,
em 17 de Fevereiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração, e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

22 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Helena Maria
Serrão Nogueira. — O Oficial de Justiça, José Rui Bento Santos.

Aviso de contumácia n.º 3693/2005 — AP. — A Dr.ª Helena
Maria Serrão Nogueira, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 9209/03.4TDLSB, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Nelson Domingos, filho de Domin-
gos Pedro e de Ana Maria Domingos, de nacionalidade angolana,
nascido em 12 de Agosto de 1969, solteiro, titular do bilhete de
identidade n.º 16143525, com domicílio na Rua do Comandante
Augusto Castilho, 11, sub-cave, direita, 2675-000 Póvoa de Santo
Adrião, por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1 do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 28 de
Abril de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 17 de Feverei-
ro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Pe-
nal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efei-
tos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apre-
sentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração, e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

22 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Helena Maria
Serrão Nogueira. — O Oficial de Justiça, José Rui Bento Santos.

Aviso de contumácia n.º 3694/2005 — AP. — A Dr.ª Helena
Maria Serrão Nogueira, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 387/02.0S6LSB, pendente nes-
te Tribunal, contra o arguido Adão Vicente, filho de Adão António
Vicente e de Maria Francisca, de nacionalidade portuguesa, nascido
em 30 de Novembro de 1968, solteiro, com identificação fiscal
n.º 213036355, titular do bilhete de identidade n.º 16187866, com
domicílio na Rua Principal, 27, rés-do-chão, direito, Olival Basto,
por se encontrar acusado da prática de um crime de furto simples,
previsto e punido pelo artigo 203.º do Código Penal, praticado em
28 de Abril de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 17 de
Fevereiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Proces-
so Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração, e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

22 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Helena Maria
Serrão Nogueira. — O Oficial de Justiça, José Rui Bento Santos.

1.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 3695/2005 — AP. — O Dr. Paulo
Duarte Barreto Ferreira, juiz de direito da 1.ª Secção da 1.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no pro-
cesso comum colectivo (crimes militares), n.º 332/04.9TCLSB, pen-
dente neste Tribunal, contra o arguido Álvaro Pereira da Costa, fi-
lho de Joaquim Costa e de Ana Augusta Diniz Pereira, natural de
Gouveia, São Simão, Amarante, de nacionalidade portuguesa, nasci-
do em 26 de Junho de 1967, titular do bilhete de identidade
n.º 9729378, com domicílio no Lugar do Casal, São Simão, Gouveia,


